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EMENTA: DIREITO CIVIL. INDENIZAÇÃO POR 
DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS. 
ABALROAMENTO  DE  VEÍCULOS.  VEÍCULO 
PÚBLICO.  RESPONSABILIDADE  OBJETIVA. 
PROCEDÊNCIA  DOS  PEDIDOS. 
IRRESIGNAÇÃO.  APELAÇÃO  CÍVEL.  VALOR 
DOS  DANOS  MATERIAIS.  MENOR 
ORÇAMENTO. PRECEDENES. DANOS MORAIS. 
INEXISTENTES. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
NA ESFERA MORAL  DA POSTULANTE.  MERO 
ABORRECIMENTO.   DANOS  MATERIAIS  . 
RELAÇÃO  EXTRACONTRATUAL.  CORREÇÃO 
MONETÁRIA  INCIDENTE  A  PARTIR  DA  DATA 
DO EFETIVO PREJUÍZO, SÚMULA 43 DO STJ. 
JUROS DE MORA  INCIDENTE A PARTIR DO 
EVENTO DANOSO, SÚMULA 54 DO STJ, COM 
OS  ÍNDICES  APLICADOS  À  CADERNETA  DE 
POUPANÇA,  CONFORME  LEI  11.960/2009. 
ISENÇÃO DE  CUSTAS  À  FAZENDA  PÚBLICA. 
HONORÁRIOS DE FORMA RECÍPROCA. ART.21 
DO  CPC.  REFORMA  DA  SENTENÇA. 
PROVIMENTO PARCIAL DO APELO. 
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
dar provimento parcial ao apelo, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Município 
de João Pessoa, hostilizando a sentença de fls. 64/69, proveniente da 2ª 
Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital, proferida nos autos da 
Ação de Indenização por Danos Morais e Materiais, que julgou procedente 
os  pedidos  formulados  por  Vanessa  Alves  Bernardo na  ação 
supramencionada.

A Magistrada singular julgou procedente os pedidos da 
autora, condenando a parte ré ao pagamento de indenização por danos 
morais no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) e danos materiais o valor 
de R$ 4.966,47 (quatro mil, novecentos e sessenta e seis reais e quarenta 
e sete centavos),  corrigidos a  partir  da presente data pelo INPC, com 
juros de mora de 0,5 ao mês, incidente desde o evento danoso (súmula 
54 do STJ), com arrimo no art. 37, §6º, da CF, c/c art. 43 do CC/2002. 

Insatisfeita, a recorrente interpôs a presente Apelação 
(fls. 74/82) alegando, em síntese, a ausência de comprovação dos danos 
materiais  e  sua  extensão,  o  nexo  de  causalidade  entre  a  conduta  do 
veículo  municipal  e  o  dano  ocorrido,  em virtude  de  ser  supostamente 
inválido o laudo pericial realizado pela Polícia Rodoviária Federal, alegando 
que,  seria  esta  incompetente  para  tal  procedimento,  pois  a  via  era 
municipal.

Sustenta  ainda  a  inexistência  de  danos  morais,  bem 
como que, houve inexatidão na aplicação da correção monetária sem a 
devida observância à súmula 362 do STJ.

Por fim, pugna pelo provimento do recurso.  
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O apelado, por sua vez, apresenta contrarrazões às fls. 
86/89,  pugnando  pela  manutenção  da  sentença  e  desprovimento  do 
recurso.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Procuradoria  de  Justiça 
apresentou parecer de fls. 96/98, contudo, expôs a ausência de interesse 
público que ensejasse o dever de se manifestar sobre o mérito. 

É o relatório.

V O T O

Tenciona  o  Apelante  a  reforma  da  sentença, 
asseverando  que  não  há  provas  de  que  o  dano  causado  tenha  sido 
perpetrado por qualquer veículo do Município, assim como, reputa inválido 
o laudo pericial elaborado pela Polícia Rodoviária Federal, sob argumento 
de que a via adjacente à Rodovia Federal, Rua Esteves Gérson Caneiro da 
Cunha trata-se de via de competência municipal. 

O magistrado ao sentenciar, entendeu também que o 
laudo pericial da Polícia Rodoviária Federal era inválido, pois trata-se de 
via municipal, não tendo àquele órgão competência para produzir o laudo, 
contudo, diante da ausência de negativa do nexo causal pelo Município, 
entendeu que o mesmo havia realmente causado o dano. 

Importa inicialmente informar que o laudo não deve ser 
tido  como inválido,  pois  trata-se  de  rua  adjacente  à  Rodovia  Federal, 
Br.230, sendo assim Faixa de Domínio da União, competência Federal da 
Agência  Reguladora  ANTT,  portanto  passível  de  fiscalização  pela  Polícia 
Rodoviária Federal.

Define-se como “Faixa de Domínio” a base física sobre 
a  qual  assenta  uma  rodovia,  constituída  pelas  pistas  de  rolamento, 
canteiros,  obras-de-arte,  acostamentos,  sinalização  e  faixa  lateral  de 
segurança,  até  o  alinhamento  das  cercas  que  separam a  estrada  dos 
imóveis  marginais  ou  da  faixa  do  recuo 
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(http://www.dnit.gov.br/rodovias/operacoes-rodoviarias/faixa-de-dominio 
-Glossário de Termos Técnicos Rodoviários). 

O Código de Trânsito Brasileiro assim preleciona em seu 
art. 50:

Art. 50. O uso de faixas laterais de domínio e das 
áreas adjacentes às estradas e rodovias obedecerá 
às  condições  de  segurança  do  trânsito 
estabelecidas  pelo  órgão  ou  entidade  com 
circunscrição sobre a via. 

Nesse  sentido,  segue  jurisprudência  do  TRF  da  2ª 
Região: 

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL. 
DEMOLIÇÃO  DE  CONSTRUÇÃO.  INVASÃO  DA 
FAIXA  DE  DOMÍNIO  DE  RODOVIA  FEDERAL. 
DESNECESSIDADE DE PRÉVIO ESGOTAMENTO DA 
VIA ADMINISTRATIVA.  DELEGAÇÃO  DO  PODER 
DE  POLÍCIA.  PRÉVIA  NOTIFICAÇÃO 
ADMINISTRATIVA. EXISTÊNCIA DE INTERESSE EM 
AGIR. 1. Conforme o art. 50 do Código de Trânsito 
Brasileiro,  o uso de faixas laterais  de domínio e 
das  áreas  adjacentes  às estradas  e  rodovias 
obedecerá  às condições de segurança do trânsito 
estabelecidas  pelo  órgão  ou  entidade  com 
circunscrição sobre a via. Trata-se de extensão 
destinada  a garantir  a segurança  dos 
usuários da  rodovia, de pedestres e animais 
que circulem em suas adjacências,  além de 
constituir  espaço  reservado  a eventuais 
necessidades  de  obras  ou  mesmo  de 
alargamento das estradas. 2. Além das faixas 
de domínio, cuja natureza é de bem público 
de uso comum do povo, há, no entorno das 
rodovias, uma faixa de 15 metros de largura, 
que,  apesar  de bem privado,  é  afetada por 
limitação administrativa, denominada, assim, 
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como  área  não-edificável,  porquanto  nela 
não se pode construir, nos termos do art. 4º 
da  Lei  n.º  6.766/79.  3.  A fiscalização  das 
rodovias incumbe  à ANTT,  que,  através  de 
concessões, delega às concessionárias poder 
de polícia, permitindo-lhes a fiscalização das 
faixas de domínio. 4. No caso em apreço, tem-
se que o Programa de Explorac¸ão da  Rodovia, 
parte  integrante  do  contrato  de  concessão, 
estabelece,  em  seu  item  1.2.6.1,  que  a 
eliminac¸ão  das  ocupac¸ões  irregulares  pela 
concessionária depende de decisão da ANTT, em 
func¸ão  da  previsão  dos  valores  referentes  as 
indenizac¸ões.  Do mesmo modo,  o item 1.2.6.2 
estabelece  que  todas  as ocupac¸ões  irregulares 
serão  objeto  de  análise,  pela  Concessionária,  e 
apresentac¸ão  de  laudo  a ANTT  ,que  definirá  a 
respeito de sua desocupac¸ão, a ser efetuada pela 
Concessionária, que deverá, para tal, utilizar-se de 
todos os recursos disponíveis,  inclusive judiciais. 
5. A ANTT, após ter ciência de Relatório elaborado 
pela  concessionária  sobre  as ocupações 
irregulares  ao  longo  da  rodovia, delegou-lhe  a 
atribuição  de  promover  as medidas  necessárias 
para a manutenção das CADERNO JUDICIAL TRF - 
Data de Disponibilização: quinta-feira, 08 de maio 
de  2014 Data  de  Publicação:  sexta-feira,  09  de 
maio  de  2014  294  294  faixas  de  domínio, 
inclusive,  o  ajuizamento  de  ações 
possessórias/demolitórias,  como  se  verifica  do 
Ofício  Circular  nº  003/2012/GEINV/SUINF.  6.  A 
prévia  notificação  do  ocupante  pela 
concessionária,  na  qualidade  de  delegatária  dos 
poderes  de  fiscalização  da  ANTT,  gera  para  a 
Administração, caso não atendidas  as exigências 
constantes do ato pelo administrado, a pretensão, 
apenas solucionável a partir do exercício do direito 
de  ação,  de  modo  que  resta  configurado  o 
interesse em agir. 7. Presente o interesse em agir, 
faz-se  necessária  a anulação  da  sentença,  para 
que  seja  dado  prosseguimento  ao  feito, 
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apreciando-se  o  mérito  da  ação  demolitória.  8. 
Apelação provida. AC 201351130001549
AC - APELAÇÃO CIVEL – Relator - Desembargador 
Federal ALUÍSIO  GONÇALVES  DE  CASTRO 
MENDES  -  QUINTA  TURMA  ESPECIALIZADA 
-TRF2. Publicado em 09/05/2014. 

Dessa  forma,  analisando  o  laudo  técnico  pericial 
elaborado  pela  Polícia  Rodoviária  Federal,  constata-se  a  ocorrência  do 
dano perpetrado pelo Apelante, bem como, que o veículo do PROCON foi o 
causador da colisão, pois sem deter a distância regulamentar colidiu na 
traseira do veículo do Apelado, conforme fls. 16/18. 

Sendo  assim,  patente  o  ato  ilícito  perpetrado,  pois 
infringiu as normas de trânsito causando danos materiais ao veículo da 
Apelada.

Sobre  a  responsabilidade  do  ente  municipal,  assim 
preleciona a Constituição Federal: 

Art. 37. A administração pública direta e 
indireta  de  qualquer  dos  Poderes  da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos  Municípios  obedecerá  aos  princípios 
de  legalidade,  impessoalidade, 
moralidade,  publicidade  e  eficiência  e, 
também, ao seguinte: 

§  6º  -  As  pessoas  jurídicas  de  direito 
público  e  as  de  direito  privado 
prestadoras  de  serviços  públicos 
responderão  pelos  danos  que  seus 
agentes,  nessa  qualidade,  causarem  a 
terceiros,  assegurado  o  direito  de 
regresso contra o responsável nos casos 
de dolo ou culpa.
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 Todavia, quanto a extensão do dano material a juíza de 
primeira  instância  condenou  o  Município  Apelante  ao  pagamento  dos 
prejuízos materiais relativo ao segundo orçamento de maior valor, sem 
levar em conta o orçamento de menor valor, desprezando sedimentado 
entendimento jurisprudencial.

Sendo  assim,  entendo  que  o  valor  devido  é  o 
referente ao orçamento de fls. 14, no valor de R$ 4.170,15(quatro 
mil,  cento e setenta reais e quinze centavos),  devendo haver a 
reforma da sentença neste ponto.   

Nesse sentido segue jurisprudência:

RECURSO  INOMINADO.  ACIDENTE  DE 
TRÂNSITO.  DANOS  MATERIAIS.  RÉU  QUE 
INTERCEPTA  A  AVENIDA  PREFERENCIAL.  CULPA 
EXCLUSIVA  DA  RÉ  E,  INCLUSIVE,  CONFESSA. 
DISCUSSÃO QUE SE  RESTRINGE AO VALOR DO 
ORÇAMENTO. DEVER DE INDENIZAR, CONFORME 
MENOR  ORÇAMENTO  JUNTADO  PELA 
AUTORA.  DANOS SIGNIFICATIVOS NO VEÍCULO 
DA PARTE AUTORA. INEXIGIBILIDADE DE QUE A 
AUTORA SE SUBMETA AO CONSERTO NO LOCAL 
INDICADO  PELA  RÉ.  RECURSO  DESPROVIDO. 
(Recurso Cível Nº 71004984662, Segunda Turma 
Recursal  Cível,  Turmas  Recursais,  Relator:  Ana 
Cláudia  Cachapuz  Silva  Raabe,  Julgado  em 
13/08/2014).(TJ-RS  -  Recurso  Cível: 
71004984662 RS , Relator: Ana Cláudia Cachapuz 
Silva  Raabe,  Data  de  Julgamento:  13/08/2014, 
Segunda  Turma  Recursal  Cível,  Data  de 
Publicação: Diário da Justiça do dia 15/08/2014). 

No mesmo sentido: 

Apelação  Cível.  Ação  de  Indenização  por 
Danos  Materiais  e  Morais.  Acidente  de 
Trânsito.  Responsabilidade  civil  objetiva  do 

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque                                                                                      7



Processo nº. 0026888-14.2009.815.2001

ente  público.  Aplicação  do  art.  37,  6º,  da 
Constituição Federal.  Dever de indenizar os 
prejuízos  materiais  conforme  montante 
representado  no  orçamento  de  menor 
valor. ência  de  comprovação  da  culpa 
exclusiva de terceiro. Intelecção do art. 333, 
II, do CPC. Manutenção do arbitramento dos 
honorários advocatícios realizado na primeira 
instância.  Razoabilidade  da  fixação. 
Precedentes.  I  -  Inexistindo demonstração a 
respeito  da  alegada  culpa  de  terceiro  pelo 
acidentede trânsito causado pela imprudência 
do motorista da ambulância de propriedade do 
ente  municipal  -  ônus  que  competia  ao 
Município Apelante,  nos termos do art.  333, 
II, do CPC - que a menos de duas horas do 
Reveillon  trafegava  em  alta  velocidade,  em 
engarrafada  avenida  de  nossa  capital, 
consoante o acervo probatório colacionado aos 
autos,  exsurge  o  dever  de  indenizar  do 
Recorrente,  diante  de  sua  responsabilidade 
objetiva,  prevista  no  art.  37,  6º,  da  CF. 
Precedentes.  II  -  A  ausência  de  qualquer 
contribuição  da  vítima  para  a  produção  do 
acidente,  aliada  às  circunstâncias  do  caso 
concreto,  justifica  a  responsabilidade  do 
Município  pelo  pagamento  de  importância 
destinada  a  reparar  os  danos  materiais 
sofridos,  no  montante  representado  no 
orçamento de menor valor. Precedentes. III - 
O  arbitramento  dos  honorários  advocatícios 
realizado em primeira  instância  impende ser 
mantido,  diante  da  proibição  da  non 
reformatio  in  pejus.  Recurso  conhecido  e 
improvido.  Decisão  unânime.  (TJ-SE  -  AC: 
2009200862 SE , Relator: DESA. CLARA LEITE 
DE  REZENDE,  Data  de  Julgamento: 
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19/05/2009, 1ª.CÂMARA CÍVEL).

Quanto aos supostos  Danos Morais, a Autora não foi 
capaz de demonstrar que o simples abalroamento de veículo, que ensejou 
prejuízos materiais, fosse capaz de atingir a sua esfera moral, pois trata-
se do cotidiano da vida do homem médio, ou seja, repercutindo apenas 
em  mero  aborrecimento,  não  ensejando  assim  ofensa  à  sua  honra, 
imagem, integridade física nem ao seu nome.

Nesse sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL.  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO. 
COLISÃO  DE  VEÍCULOS.  DANOS  MATERIAIS 
CONFIGURADOS.  AUSÊNCIA DE DANO MORAL. 
1.  A  demanda  foi  ajuizada  com  pretensão  de 
reparação por prejuízos materiais e morais sofridos 
em virtude de colisão entre os veículos das partes. 
2. Compulsando os autos e todas as provas a ele 
carreadas, verifica-se que as alegações do apelado 
estão  devidamente  provadas,  não  vingando  as 
afirmações feitas pelo apelante. 3. Danos materiais 
comprovados. 4.  É cediço que não ocasionam 
dano  moral  aquelas  situações  que,  não 
obstante  desagradáveis,  constituem  tão-
somente mero aborrecimento, não ensejando 
qualquer situação de vexame, dor, sofrimento 
ou humilhação, que corresponda a uma lesão 
à personalidade do apelado. Precedentes desta 
Corte.  5.  Provimento  parcial  do  recurso.(TJ-RJ  - 
APL:  38159  RJ  2009.001.38159,  Relator:  DES. 
JOSE  CARLOS  PAES,  Data  de  Julgamento: 
09/07/2009,  DECIMA  QUARTA  CAMARA  CIVEL, 
Data de Publicação: 13/07/2009)  

No mesmo sentido:

CIVIL  -  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS 
MORAIS - APELAÇÃO -ACIDENTE DE TRÂNSITO 
-  ESCORIAÇÕES  LEVES  -  DANO  MORAL  - 
AUSÊNCIA DE OFENSA OU LESÃO À HONRA - 
MERO DISSABOR  - RECURSO NÃO PROVIDO. - 
Ausente  a  comprovação  do  abalo  psicológico  ou 
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das  lesões  de  ordem  moral,  faz-se  indevida  a 
indenização por danos morais à vítima de acidente 
ocorrido em ônibus, configurando-se o fato como 
mero  aborrecimento.(TJ-MG  -  AC: 
10024102722816001  MG  ,  Relator:  Corrêa 
Camargo,  Data  de  Julgamento:  02/04/2013, 
Câmaras  Cíveis  /  18ª  CÂMARA  CÍVEL,  Data  de 
Publicação: 09/04/2013).

Portanto  deve-se  afastar  a  condenação  quanto 
aos danos morais. 

Da Correção Monetária e Juros de Mora 

A matéria de Correção Monetária e Juros de Mora é de 
ordem pública, podendo haver pronunciamento judicial sem provocação 
ou sem prejuízo da reformation in pejus. 

Em primeiro lugar,  em relação aos juros de mora, é 
cediço  que  nas  indenizações  decorrentes  da  responsabilidade 
extracontratual ou aquiliana, como “in casu”,  incidem a partir do evento 
danoso, nos estritos termos da Súmula 54, do STJ (os juros moratórios 
fluem  a  partir  do  evento  danoso,  em  caso  de  responsabilidade  
extracontratual),  conforme  acertadamente  contido  no  dispositivo  da 
sentença, a qual ratifico. 

Em segundo lugar, para a fixação do termo inicial de 
incidência  da  correção  monetária,  nos  casos  de  responsabilidade 
extracontratual, é preciso distinguir os danos materiais dos danos morais. 

Em relação aos danos materiais, a correção monetária 
incide a partir da data do efetivo prejuízo, em cumprimento ao disposto na 
Súmula 43, do STJ (incide correção monetária sobre dívida por ato ilícito a  
partir da data do efetivo prejuízo).

Desta forma, deve haver modificação da sentença 
em relação  a  correção  monetária,  pois  fez  incidir  a  correção  a 
partir do arbitramento, o que deve ser reformada neste ponto para 
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o efetivo prejuízo.  

Em relação ao Percentual  incidente a juíza estipulou 
que o valor deve ser corrigido pelo índice do INPC, com juros de mora de 
0,5%. 

Em se tratando de Fazenda Pública, os juros de mora e 
correção devem ser alterados.

A partir do segundo semestre do ano que passou, com 
advento da Lei 11.960 de 29 de junho de 2009, que resultou da sanção do 
projeto  de  conversão  da  MP  457/09,  alterou-se  o  art.  1º-F  da  Lei 
9.494/97, o qual passou a ter a seguinte redação:

“Art.  1º-F.  Nas  condenações  impostas  à  
Fazenda  Pública,  independentemente  de  sua 
natureza e para fins de atualização monetária,  
remuneração  do  capital  e  compensação  da 
mora, haverá a incidência uma única vez, até  
o  efetivo  pagamento,  dos  índices  oficiais  de 
remuneração  básica  e  juros  aplicados  à 
caderneta de poupança.”.

A nova redação do referido dispositivo,  além de não 
fazer mais  restrições quanto à natureza das condenações, passa a se 
valer  das  regras  da  caderneta  de  poupança  para  fins  de  atualização 
monetária nas execuções contra a Fazenda Pública.

Destarte, merece reforma, a decisão de primeiro grau, 
no que tange a atualização monetária do valor da condenação, para que , 
de acordo com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, passe a incidir os 
juros aplicados à caderneta de poupança.

Quanto a condenação em custas, afasto a condenação 
haja vista tratar-se de Fazenda Pública. 
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Processo nº. 0026888-14.2009.815.2001

Ante  o  exposto,  DOU PROVIMENTO À  APELAÇÃO, 
reformando  a  decisão  de  primeiro  grau  para  modificar  o  valor  da 
indenização  a  título  de  danos  materiais  para  R$  4.170,15(quatro  mil, 
cento e setenta reais e quinze centavos), devendo a correção monetária 
incidir a partir da data do efetivo prejuízo, em cumprimento ao disposto 
na Súmula 43 do STJ, e os juros de mora  incidem a partir do evento 
danoso,  nos  estritos  termos da  Súmula  54  do STJ,  com  os  índices 
aplicados à caderneta de poupança, conforme Lei 11.960/2009.

Ato contínuo, afasto a condenação em Danos Morais. 

Em  virtude  da  modificação  do  julgado,  condeno  às 
partes ao pagamento de custas e honorários advocatícios no percentual de 
20% sobre  a  condenação,  devendo  ser  repartido  reciprocamente,  nos 
termos do art. 21 do CPC, com as ressalvas de que o Autor é beneficiário 
da  justiça  gratuita  e  a  ré  detém isenção  das  custas  por  ser  Fazenda 
Pública.  

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator, José Ricardo Porto e Leandro 
dos Santos.

Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora 
Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 11 
de dezembro de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 
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